
 

 
 

 

 COMISSÃO DE ÉTICA, SOCIEDADE E CULTURA 

 

ACTA NÚMERO 75/XI/ 2.ª SL 
 

Aos 07 dias do mês de Dezembro de 2010, pelas 11:00 horas, reuniu a Comissão 

de Ética, Sociedade e Cultura, na Sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante 

desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

11:00 – 1ª PARTE 

1. Tratamento de assuntos relativos ao Estatuto dos Deputados; 

2. Apreciação e votação do requerimento do PSD para audição da Senhora 

Ministra da Cultura sobre a integração do Teatro Nacional de São João na 

OPART- Organismo de Produção Artística; 

3. Apreciação e votação do requerimento do PCP para audição do Director de 

Informação da Agência Lusa, sobre o seu comportamento no dia 24 de 

Novembro a propósito da greve geral; 

 

11:30 

Audição do Senhor Ministro dos Assuntos Parlamentares sobre a aquisição 

pela RTP do capital privado da Lusa, a requerimento do BE; 

 

13:00 – 2ª PARTE 

4. Apreciação e votação do parecer sobre os Projectos de Lei n.º 418/XI/2.ª 

(PCP)) - Estabelece o princípio da neutralidade da rede nas comunicações 

electrónicas; n.º 419/XI/2.ª (PCP) - Aprova o quadro de regulamentação da 

qualidade de serviço no acesso à Internet; e n.º 422/XI/2.ª (PCP) - Cria o 

Conselho Nacional para as Tecnologias da Informação e da Comunicação 

 Relator: Deputado Rui Pereira (PS); 

 

5. Apreciação e votação de Actas; 

6. Outros assuntos. 

 

No primeiro ponto da ordem do dia, foram tratados assuntos relativos ao Estatuto 

dos Deputados. 

 



 

Nada mais havendo a tratar neste ponto da ordem do dia, passou-se ao seguinte, 

tendo a Senhora Deputada Conceição Pereira (PSD) apresentado o requerimento 

para audição da Senhora Ministra da Cultura na Comissão, sobre a integração do 

Teatro Nacional de São João na OPART. 

 

Usaram da palavra, a este propósito, as Senhoras Deputadas Catarina Martins (BE), 

para concordar com o requerimento e referir o projecto de resolução que o seu 

grupo parlamentar apresentou, sobre o mesmo assunto; Cecília Meireles (CDS-PP), 

também para concordar com o requerimento; e Inês de Medeiros (PS), para 

concordar que seria bom ouvir a Ministra da Cultura sobre esta medida anunciada. 

 

Submetido à votação, o requerimento foi aprovado por unanimidade. 

 

De seguida, foram submetidas à apreciação as actas n.os 73/XI e 74/XI, relativas às 

reuniões de 25 de Novembro e 2 de Dezembro, as quais foram aprovadas por 

unanimidade. 

 

Foi depois apresentado pelo Senhor Deputado João Oliveira (PCP) o requerimento 

para audição na Comissão do Director de Informação da Lusa, sobre o seu 

comportamento no dia 24 de Novembro, a propósito da greve geral, tendo em 

consideração as informações vindas a público. A Senhora Deputada Rita Rato (PCP) 

acrescentou que o assunto não é novo e insere-se num conjunto de desrespeitos 

pelos direitos dos trabalhadores da Lusa, e considerou importante ouvir o Director 

da Lusa nomeadamente sobre substituição de trabalhadores em greve e envio de 

um e-mail aos trabalhadores que não fizeram greve saudando-os pela sua atitude. 

 

O Senhor Deputado Fernando Negrão (PSD) usou da palavra, para defender que o 

que se pretende com este requerimento excede as competências de fiscalização da 

Assembleia da República; no entanto, se o entendimento for diverso, o assunto 

deveria ser apreciado ou pela 1.ª Comissão, se se entender que se trata de violação 

de direitos fundamentais, ou pela 11.ª Comissão, se se entender que é uma 

questão de direito de trabalho. 

 

Pelo Senhor Deputado João Serrano (PS) foi afirmado que tomou conhecimento da 

comunicação do Director de Informação da Lusa e entende que se trata de matéria 

do foro interno daquela organização, que foge à dimensão política que a fiscalização 

da Comissão tem em relação à Agência Lusa, quanto ao cumprimento ou não do 

serviço público. 

 



 

Também a Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) se pronunciou, referindo 

que normalmente o seu grupo parlamentar não inviabiliza requerimentos para 

realização de audições, mas neste caso tem as maiores dúvidas sobre essa audição, 

considerando que a questão será mais para os tribunais do que para a Assembleia 

da República. 

 

Pela Senhora Deputada Catarina Martins (BE) foi afirmado que o seu grupo 

parlamentar, tendo tomado conhecimento da situação, optou por questionar a 

Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social. 

 

Tornou a usar da palavra a Senhora Deputada Rita Rato (PCP), para estranhar a 

argumentação agora aduzida, uma vez que em Julho passado foi ouvido o Director 

da Lusa sobre incumprimento dos direitos dos trabalhadores e nessa altura nenhum 

grupo parlamentar entendeu que se tratava de matéria do foro interno da 

organização. Reiterou que por se tratar de direitos fundamentais dos jornalistas é 

que a matéria tem sido acompanhada nesta Comissão. Reiterando que era clara a 

violação da lei da greve e dos direitos dos jornalistas, considerou difícil que a 

Comissão acompanhe outras questões da Lusa e não esta. 

 

Submetido à votação, foi o requerimento rejeitado, com votos contra do PS, do PSD 

e do CDS-PP e votos a favor do BE e do PCP. 

 

Passando para o último ponto da ordem do dia, o Senhor Presidente informou da 

marcação da audição da ERC, sobre o relatório de regulação e de actividades de 

2009, para o dia 15 de Dezembro, pelas 11 horas; lembrou que estava distribuído o 

projecto de relatório sobre as audições relativas à situação da imprensa na Madeira 

e a sua discussão seria marcada até final do ano; e nomeou a Senhora Deputada 

Helena Lopes da Costa (PSD) para elaborar o parecer sobre o Programa de 

Trabalho da Comissão Europeia para 2011. 

 

De seguida, procedeu-se à audição do Senhor Ministro dos Assuntos Parlamentares, 

a requerimento do BE, sobre a aquisição pela RTP do capital privado da Lusa. 

 

Na primeira ronda de perguntas, usaram da palavra os Senhores Deputados 

Catarina Martins (BE), Fernando Negrão (PSD), Cecília Meireles (CDS-PP) e Rita 

Rato (PCP), tendo o Senhor Ministro respondido a todos individualmente. 

 

Na segunda ronda de perguntas, foram solicitados esclarecimentos adicionais pelos 

mesmos Senhores Deputados, os quais foram prestados pelo Senhor Ministro dos 

Assuntos Parlamentares em conjunto. 



 

 

A audição foi integralmente gravada e transmitida pelo Canal Parlamento, 

encontrando-se a gravação disponível na página da Comissão, na Internet. 

 

Terminada a audição, o Senhor Presidente retomou a ordem do dia, tendo dado a 

palavra ao Senhor Deputado Rui Pereira (PS), para apresentar o parecer sobre os 

Projectos de Lei n.º 418/XI/2.ª (PCP) - Estabelece o princípio da neutralidade da 

rede nas comunicações electrónicas; n.º 419/XI/2.ª (PCP) - Aprova o quadro de 

regulamentação da qualidade de serviço no acesso à Internet; e n.º 422/XI/2.ª 

(PCP) - Cria o Conselho Nacional para as Tecnologias da Informação e da 

Comunicação. 

 

Submetidas à votação, foram as partes I e III aprovadas por unanimidade. 

 

A reunião foi encerrada às 13:00 horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a 

qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 14 de Dezembro de 2010. 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(LUÍS MARQUES GUEDES) 



 

Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Amadeu Soares Albergaria 

 Catarina Martins 

 Cecília Meireles 

 Celeste Amaro 

 Fernando Negrão 

 Helena Lopes da Costa 

 Inês de Medeiros 

 Isabel Oneto 

 João Oliveira 

 João Serrano 

 José Rui Cruz 

 Luís Marques Guedes 

 Maria Conceição Pereira 

 Miguel Laranjeiro 

 Nuno Encarnação 

 Rui Pereira 

 Vítor Fontes 

 Rita Rato 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Carla Rodrigues 

 Luís Miguel França 

 Manuel Seabra 

 Teresa Caeiro 

 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 


